
   
 

   
 

  

 
PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Crédito por benefício recebido indevidamente por segurado do INSS 

só é inscrito em dívida ativa após lei autorizativa 

 

Em julgamento sob o rito dos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) fixou duas teses a respeito da inscrição na dívida ativa de valor indevido 

recebido por segurado do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

 

"As inscrições em dívida ativa dos créditos referentes a benefícios previdenciários ou 

assistenciais pagos indevidamente ou além do devido constituídos por processos administrativos que tenham 

sido iniciados antes da vigência da MP 780, de 2017, convertida na Lei 13.494/2017 (antes de 22 de maio de 

2017), são nulas, devendo a constituição desses créditos ser reiniciada através de notificações/intimações 

administrativas a fim de permitir-se o contraditório administrativo e a ampla defesa aos devedores e, ao final, a 

inscrição em dívida ativa, obedecendo-se os prazos prescricionais aplicáveis". 

 

"As inscrições em dívida ativa dos créditos referentes a benefícios previdenciários ou assistenciais pagos 

indevidamente ou além do devido contra os terceiros beneficiados que sabiam ou deveriam saber da origem dos 

benefícios pagos indevidamente em razão de fraude, dolo ou coação, constituídos por processos administrativos 

que tenham sido iniciados antes da vigência da MP 871, de 2019, convertida na Lei 13.846/2019 (antes de 18 de 

janeiro 2019), são nulas, devendo a constituição desses créditos ser reiniciada através de notificações/intimações 
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administrativas a fim de permitir-se o contraditório administrativo e a ampla defesa aos devedores e, ao final, a 

inscrição em dívida ativa, obedecendo-se os prazos prescricionais aplicáveis". 

 

Inscrição em dívida ativa 

 

O relator do Tema 1064, ministro Mauro Campbell Marques, explicou que o repetitivo é um desdobramento do 

Tema 598, no qual o STJ definiu a necessidade de se cumprirem três requisitos prévios à inscrição em dívida 

ativa: 1º) a presença de lei autorizativa para a apuração administrativa (constituição); 2º) a oportunização de 

contraditório prévio nessa apuração; e 3º) a presença de lei autorizativa para a inscrição do débito em dívida 

ativa. 

 

Segundo o ministro, a controvérsia analisa a mesma questão; contudo, após o advento da MP 780/2017 

(convertida na Lei 13.494/2017), sucedida pela MP 871/2019 (Lei 13.846/2019), que alteraram e adicionaram os 

parágrafos 3º, 4º e 5º ao artigo 115, da Lei 8.213/1991, para determinar a inscrição em dívida ativa pela 

Procuradoria-Geral Federal (PGF) dos créditos constituídos pelo INSS em decorrência de benefício previdenciário 

ou assistencial pago indevidamente ou além do devido. 

 

Atos administrativos 

 

O magistrado destacou que há dois atos administrativos necessários para a cobrança: o primeiro é uma sequência 

de atos (processo) que culminam na constituição do crédito (notificação/lançamento); o segundo é a inscrição em 

dívida ativa propriamente dita, que se dá após a constatação do vencimento do crédito previamente constituído. 

O primeiro ato administrativo encontra amparo na norma geral dos artigos 52 e 53, da Lei 4.320/1964, e o  

segundo está respaldado pelo artigo 39 caput e parágrafo 1º da Lei 4.320/1964. Nesse caso, o ministro referiu-

se aos créditos de natureza tributária e não tributária. 

 

"Ambos precisam de lei autorizativa e possuem conteúdos distintos; enquanto um constitui materialmente um 

crédito (lançamento), o outro olha para o passado controlando a legalidade do ato/procedimento anterior (artigo 

2º, parágrafo 3º, da Lei 6.830/1980) e, confirmando essa legalidade, lhe atribui exequibilidade ao constituir um 

título executivo extrajudicial (certidão de dívida ativa)", disse. 

 

Campbell esclareceu que, antes do advento das alterações legislativas efetuadas pela MP 780/2017 e pela MP 

871/2019, nenhum dos dois atos administrativos (lançamento e ato de inscrição em dívida ativa) tinha amparo 

legal. Desse modo, afirmou, somente são válidos os créditos constituídos por processos administrativos que 

tenham sido iniciados depois da vigência dessas medidas provisórias. 

 

Convalidação de nulidade 

 



   
 

   
 

O relator lembrou que são cinco os elementos do ato administrativo (competência, objeto, forma, motivo e 

finalidade), sendo o vício de que padece a inscrição em dívida ativa efetuada sem lei autorizativa é do próprio 

objeto do ato administrativo de inscrição em dívida ativa. 

 

De acordo com o ministro, nessa hipótese, não é possível a convalidação da nulidade, como entende a doutrina 

majoritária sobre o assunto. "Sendo assim, o caso sob exame não é de convalidação (artigo 55 da Lei 

9.784/1999), mas de irretroatividade da lei (segurança jurídica mesmo), até porque, à míngua de autorização 

legal para a constituição (lançamento) e para a inscrição, o vício dos atos não é meramente de incompetência, 

mas de nulidade absoluta quanto ao próprio objeto (são incabíveis a própria constituição do crédito e, por 

consequência, a inscrição em dívida ativa)", explicou. 

 

Para o relator, as inovações legislativas não têm aplicação para os créditos constituídos (lançados) antes de sua 

vigência, indiferente, portanto, que a inscrição em dívida ativa tenha sido feita depois da vigência das respectivas 

alterações legislativas. O processo administrativo que enseja a constituição do crédito (lançamento) há que ter 

início (notificação para defesa) e término (lançamento) dentro da vigência das leis novas para que a inscrição em 

dívida ativa seja válida, concluiu Mauro Campbell Marques. 

 

Lei a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

Lei Federal nº 14.179, de 30 de junho de 2021 - Estabelece normas para facilitação de acesso a crédito 

e para mitigação dos impactos econômicos decorrentes da pandemia da Covid-19; e revoga dispositivos das Leis 

n os 8.870, de 15 de abril de 1994, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

Fonte: Planalto 

 

Justiça do Rio nega pedido de hotéis contra corte de energia 

 

Fonte: TJRJ 

 

Edição do Boletim Especial COVId-19 n. 18 traz novos julgados, artigos, doutrinas e 

legislações 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.181, de 1º de julho de 2021 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor), e a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), para aperfeiçoar a 

disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção e o tratamento do superendividamento. 

Lei Federal nº 14.180, de 1º de julho de 2021- Institui a Política de Inovação Educação Conectada. 

Lei Complementar Federal nº 182, de 1º de julho de 2021 - Institui o marco legal das startups e do 

empreendedorismo inovador; e altera a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

Decreto Federal nº 10.739, de 1º de julho de 2021 - Regulamenta o art. 9º da Lei nº 14.161, de 2 de 

junho de 2021, para dispor sobre o Fundo Garantidor de Operações para pessoas jurídicas beneficiárias do 

Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos, de que trata a Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021. 

 

Fonte: Planalto 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juíza da custódia mantém prisão do delegado Maurício Demétrio e de mais quatro 

 

CBF terá de responder por que não utiliza o número 24 no uniforme da Seleção na Copa 

América 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 
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Fux mantém decisão que declarou inconstitucionalidade de cargos em comissão de 

Armação dos Búzios 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, manteve decisão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que declarou a inconstitucionalidade de cargos de comissão criados por duas 

leis do Município de Armação dos Búzios (RJ). Ao negar seguimento à Suspensão de Liminar (SL) 1459, o 

ministro observou que a decisão está de acordo com a jurisprudência do STF, que considera a criação de cargos 

em comissão para postos técnicos uma burla à regra do concurso público. 

Comprometimento 

No pedido de suspensão, o município alegou que a decisão do TJ-RJ representaria grave lesão à ordem pública, 

pois implica a exoneração de ocupantes de cargos de assessoria em quase todas secretarias municipais, em 

especial as de Saúde, Educação, Assistência Social e Segurança Pública. Segundo argumentou, o cumprimento 

imediato comprometeria as políticas públicas de combate à pandemia do coronavírus e a continuidade da 

prestação de serviços essenciais. 

Teses de repercussão geral 

Em sua decisão, o ministro Fux verificou que, ao declarar a inconstitucionalidade dos cargos, o TJ-RJ aplicou a 

tese de repercussão geral (Tema 1.010) fixada pelo Supremo no Recurso Extraordinário (RE) 1041210, que veda 

a criação de cargos em comissão para funções burocráticas, técnicas ou operacionais. O tribunal local também 

analisou as leis e verificou que os cargos foram criados para atribuições que não pressupõem vínculo de 

confiança, não se justificando serem de livre nomeação e exoneração. Esse fundamento está em consonância 

com a tese de repercussão geral fixada no RE 719870 (Tema 670). 

Modulação 

Fux constatou, ainda, a inexistência do risco alegado pelo município para a manutenção dos serviços públicos 

como decorrência direta da extinção dos cargos declarados inconstitucionais, pois o TJ-RJ modulou os efeitos da 

decisão e deu tempo razoável para a readequação da estrutura administrativa local. De acordo com o ministro, 

há o risco inverso - o da manutenção de pessoas em funções públicas de forma irregular sem que se possa, 

posteriormente, exigir a restituição ao erário das remunerações. 

Leia a íntegra da decisão. 

 

Leia a notícia no site 
 
 

Mantida prisão preventiva de acusado de falsificar alvarás de soltura 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou incabível) ao 

Habeas Corpus (HC) 202913, em que a defesa de A. L. P. S., denunciado por associação criminosa e uso de 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stf.jus.br%2Farquivo%2Fcms%2FnoticiaNoticiaStf%2Fanexo%2FSL1459.pdf&data=04%7C01%7C%7C60927475d91545a7dcce08d93d511b8d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637608240865387149%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=xQv9G%2BXWxcWaaTYFq0LYAsZNF1I6tPC1dkfwZRjXYjg%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D468611%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C60927475d91545a7dcce08d93d511b8d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637608240865387149%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=91vqAKBO%2FilLcoKW4BIOk7wO%2F40nxBKs%2Beh4QMYzBpE%3D&reserved=0


   
 

   
 

documento falso, pedia a revogação da sua prisão preventiva. Ele é acusado de falsificação de alvarás de soltura 

que beneficiaram três detentos em processos que tramitavam na Justiça Federal. 

A prisão foi decretada pelo juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Bangu (RJ). Posteriormente, o mesmo juízo 

declinou da competência em favor do juízo da 10ª Vara Federal do Rio de Janeiro. O Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) negou HC contra a custódia cautelar, decisão confirmada, monocraticamente, 

pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

No habeas corpus impetrado no Supremo, a defesa alegava a nulidade da prisão preventiva, em razão da 

incompetência do juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Bangu para processar e julgar o feito. 

Decisão 

O ministro Roberto Barroso apontou que, no caso, o HC foi impetrado como substitutivo de agravo regimental 

que poderia ter sido manejado no STJ. Assim, conforme a jurisprudência da Primeira Turma do Supremo, o 

processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita. “Inexistindo pronunciamento 

colegiado do STJ, não compete ao STF examinar a questão de direito implicada na impetração”, disse. 

O relator também destacou que não é o caso de concessão da ordem de ofício, pois não verificou ilegalidade 

flagrante ou abuso de poder na decisão da Justiça estadual. Segundo ele, o juízo da 1ª Vara Criminal de Bangu 

assentou que a prisão era necessária para a garantia da instrução criminal, tendo em vista a possibilidade de o 

acusado influenciar na produção de provas, pois mantém relações com servidores da Secretaria de Estado de 

Administração Penitenciária (Seap). 

O ministro Roberto Barroso frisou, ainda, que, de acordo com o juízo da 1ª Vara Criminal de Bangu, o acusado 

tem extensa folha criminal e que o STF, “nos casos de incompetência absoluta do juízo, admite a ratificação de 

atos decisórios pelo juízo competente”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Proibição de caça em SP não inclui controle e a coleta científica de espécies 

 

Por decisão unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) excluiu da proibição da caça no Estado de 

Paulo as atividades de controle populacional de espécies e de coleta para fins científicos. A matéria foi examinada 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 350, proposta pela Procuradoria-Geral da República (PGR), na 

sessão virtual encerrada em 18/6. 

Peculiaridade regional 

O objeto de questionamento é o artigo 204 da Constituição paulista, que proíbe a caça, sob qualquer pretexto, no 

território estadual. Ao proferir voto em sessão presencial realizada em 2/8/2017, o relator da ADI, ministro Dias 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D468513%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cdcef8c04578e4aef10ad08d93c87efd6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637607376824213475%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=ZUXMUDBfcU638d1aFy%2FwQqse%2FIHhcY%2BjZGYtxUlt%2Fdw%3D&reserved=0


   
 

   
 

Toffoli, explicou que a Lei de Proteção à Fauna (Lei federal 5.197/1967) tem como princípio geral a proibição da 

caça, mas admite exceções diante de peculiaridades regionais. 

Segundo Toffoli, a competência concorrente dos estados sobre o tema deve suplementar a norma federal para 

adequá-la às características locais, levando em conta seus ecossistemas. A seu ver, não há dúvidas de que os 

estados podem definir onde, como, quando e em que situações é possível exercer a atividade de caça, mas 

podem também reforçar a proteção e a preservação da fauna local. 

No caso da realidade paulista, o relator observou que, na época da promulgação da constituição estadual, 

praticamente todas as espécies da fauna local estavam ameaçadas de extinção e muitas já extintas. Portanto, 

em atenção a essa comprovada peculiaridade regional, a prática da caça foi vedada, para assegurar a proteção 

do meio ambiente e atender às diretrizes da Constituição Federal para a defesa e proteção das espécies em risco 

de extinção. "Existindo legislação federal que já proibia essa atividade, o Estado de São Paulo apenas reforçou 

a determinação no âmbito da sua competência concorrente", afirmou. 

Interpretação 

Por outro lado, o relator entendeu que o artigo 204 da Constituição estadual não teve a intenção de vedar as 

atividades de destruição para fins de controle e de coleta para fins científicos, expressamente admitidas pela Lei 

federal 5.197/1967, e nem mesmo chamou essas atividades de caça. Ao invés de implicarem riscos ao meio 

ambiente, essas medidas, segundo Toffoli, destinam-se ao reequilíbrio do ecossistema e, se devidamente 

controladas, cumprem função relevante de proteção do meio ambiente. 

Por isso, em seu voto, o relator conferiu interpretação à norma paulista de forma excluir da vedação a destruição 

para fins de controle e a coleta para fins científicos. 

Voto-vista 

A discussão foi concluída, em ambiente virtual, com a apresentação do voto-vista do ministro Gilmar Mendes, 

que seguiu o relator. Para Mendes, a norma invadiu competência legislativa da União, ao vedar a caça de forma 

absoluta e irrestrita. "Essas modalidades de coletas de animais destinam-se ao reequilíbrio do ecossistema e à 

sua proteção, desde que devidamente controladas", concluiu. 

A decisão foi unânime. 

 
Leia a notícia no site 

 
 
 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministro determina abertura de inquérito sobre organização criminosa que atua contra a 

democracia 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D468490%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cdcef8c04578e4aef10ad08d93c87efd6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637607376824223422%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=2IXTWMCdGv9HmnyguCqKWJ7XgM9q2LK0VPK7K2rpOVY%3D&reserved=0
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468612&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468612&ori=1


   
 

   
 

 

Governador de Alagoas questiona participação da Assembleia Legislativa na estrutura do 

Executivo estadual 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Gratuidade de justiça pode ser concedida ao devedor em ação de execução, afirma Terceira 

Turma 

 

Nos processos de execução, caso o devedor preencha os requisitos legais, ele pode ser beneficiado com a 

concessão de gratuidade de justiça, não sendo possível que o juízo indefira automaticamente o pedido apenas 

porque a parte executada responde à ação com todos os bens penhoráveis. Essa impossibilidade tem relação, 

em especial, com a ampla garantia de acesso ao benefício prevista pela Constituição Federal e pelo Código de 

Processo Civil. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão 

do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que negou a concessão da gratuidade a devedor em ação 

de execução de título extrajudicial, por entender que o benefício seria incompatível com o processo executivo. 

 

Segundo o TJRS, na execução, o devedor não é citado para oferecer defesa, mas sim para satisfazer a obrigação 

principal e os acessórios, aos quais se agregam as despesas do processo, de forma que o benefício estaria, na 

execução, disponível apenas ao autor da ação. 

 

Ainda segundo o tribunal, somente a ação de embargos à execução seria compatível com a concessão do 

benefício ao executado. 

 

Ampla e abrangente 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso especial, explicou que, nos termos da Lei 1.060/1950, o 

deferimento da gratuidade de justiça é condicionado apenas à demonstração da incapacidade do jurisdicionado 

de pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios, sem sacrifício do sustento próprio ou 

de sua família. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D468487%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cdcef8c04578e4aef10ad08d93c87efd6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637607376824223422%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=w%2BUE3tW4fGL%2BCfucJbJdCTJDUe7ZkKmB1KFo6ZgvWc4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D468487%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cdcef8c04578e4aef10ad08d93c87efd6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637607376824223422%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=w%2BUE3tW4fGL%2BCfucJbJdCTJDUe7ZkKmB1KFo6ZgvWc4%3D&reserved=0


   
 

   
 

Na mesma linha, apontou, o Código de Processo Civil estabelece o direito à gratuidade em termos amplos e 

abrangentes, com o objetivo de facilitar a obtenção do benefício por qualquer pessoa que dele necessite para a 

defesa de direitos em juízo. 

 

"Nesse diapasão, não vinga o entendimento sustentado no acórdão recorrido, no sentido de vedar, a priori, a 

concessão do benefício ao devedor no processo de execução, sem ao menos considerar sua particular condição 

econômico-financeira", afirmou a ministra. 

 

Presunção relativa 

 

Por outro lado, Nancy Andrighi destacou que é relativa a presunção de veracidade da declaração de 

hipossuficiência do interessado na gratuidade de justiça, razão pela qual o juízo pode indeferir o benefício se não 

verificar a presença dos requisitos legais. 

 

Além disso, a relatora ressaltou que, de acordo com as circunstâncias concretas, o juízo pode adotar mecanismos 

como o deferimento parcial da gratuidade – apenas em relação a alguns atos processuais, ou mediante a redução 

de despesas que o beneficiário tiver que adiantar no curso do processo. 

 

"Na hipótese dos autos, não está o tribunal de origem obrigado a conceder a plena gratuidade de justiça ao 

recorrente devido à declaração de insuficiência de recursos deduzida; porém, o que não se pode admitir é o 

indeferimento automático do pedido, pela simples circunstância de ele figurar no polo passivo do processo de 

execução", concluiu a magistrada ao determinar o retorno dos autos para a primeira instância, a fim de que o 

juízo verifique se o devedor preenche os requisitos legais para a concessão da gratuidade. 

 

Lei a notícia no site 

  

Relatora mantém o recebimento de ação de improbidade contra prefeito do Rio por 

patrocínio à Marcha para Jesus 

 

A ministra Assusete Magalhães, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou recurso da defesa do prefeito do 

Rio de Janeiro, Eduardo Paes, e manteve o recebimento da ação a que ele responde por improbidade 

administrativa. O prefeito foi denunciado à Ouvidoria do Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ) por 

patrocínio à Marcha para Jesus, evento de cunho religioso de 2013. 

 

A ação foi ajuizada pelo MPRJ em face de Paes, Guilherme Nogueira Schleder, Silas Lima Malafaia, Conselho 

dos Ministros Evangélicos do Estado do Rio de Janeiro (COMERJ) e do Município do Rio de Janeiro. A defesa 

entendeu não haver justa causa, pois o MPRJ  teria deixado de identificar eventual conduta ímproba, obtenção 

de renda ou vantagem indevida supostamente praticada pelo prefeito. "Por se tratar de evento realizado por 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02072021-Gratuidade-de-justica-pode-ser-concedida-ao-devedor-em-acao-de-execucao--afirma-Terceira-Turma.aspx


   
 

   
 

particular, o caso em tela enquadra-se perfeitamente à hipótese de inexigibilidade de licitação, sendo 

absolutamente inviável qualquer competição entre 'licitantes'", conforme afirma no recurso encaminhado ao STJ. 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ) concluiu que a petição inicial contém indícios mínimos 

para a verificação da existência, ou não, de ato de improbidade. 

 

Decisão de origem não incorreu em omissão 

 

A relatora do recurso, ministra Assusete Magalhães, entendeu que a decisão de origem não incorreu em omissão, 

já que o voto condutor do julgado apreciou todas as questões necessárias à solução da controvérsia. "Não se 

pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional", destacou. 

 

A ministra também lembrou que a jurisprudência do STJ estabelece que uma petição inicial poderá ser rejeitada 

somente quando constatada a inexistência do ato de improbidade, a improcedência da ação ou a inadequação 

da via eleita, o que não ocorreu. No caso, aplicou-se o princípio in dubio pro societate (a dúvida opera em 

benefício da sociedade). 

 

Além disso, a magistrada afirmou que não houve manifestação no tribunal de origem sobre o disposto no artigo 

489, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil (CPC) de 2015 – que versa sobre a necessidade de 

fundamentação da sentença – o qual não foi objeto de embargos declaratórios e que, por isso, a questão não 

pode ser conhecida no recurso especial, já que incide a Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

Por fim, a relatora manteve a decisão do TJRJ que concluiu pela existência de elementos suficientes ao 

recebimento da petição inicial, na medida em que contém indícios mínimos para a verificação ou não de ato de 

improbidade. Assusete Magalhães entendeu que rever esse ponto significaria o reexame de fatos, o que não é 

possível em sede de recurso especial. 

 

Lei a notícia no site 

 

Após Estatuto da Pessoa com Deficiência, incapacidade absoluta só se aplica a menores de 

16 anos 

 

Diante das alterações promovidas pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015), a Terceira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) para declarar 

a incapacidade relativa de um idoso com doença de Alzheimer que, em laudo pericial, foi considerado 

impossibilitado de gerir os atos da vida civil. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02072021-Relatora-mantem-o-recebimento-de-acao-de-improbidade-contra-prefeito-do-Rio-por-patrocinio-a-Marcha-para-Jesus-.aspx


   
 

   
 

O idoso foi declarado absolutamente incapaz nas instâncias de origem, mas, para o colegiado, a partir da Lei 

13.146/2015, apenas os menores de 16 anos são considerados absolutamente incapazes para exercer 

pessoalmente os atos da vida civil. "O critério passou a ser apenas etário, tendo sido eliminadas as hipóteses de 

deficiência mental ou intelectual anteriormente previstas no Código Civil", explicou o relator do recurso julgado, 

ministro Marco Aurélio Bellizze. 

 

Na ação que deu origem ao recurso, o juízo acolheu o pedido de interdição, indicou o curador especial e declarou 

o idoso absolutamente incapaz. A sentença foi confirmada pelo TJSP, para o qual a declaração de incapacidade 

relativa resultaria em falta de proteção jurídica para o interditado. 

 

Mudanças no CC 

 

O ministro Bellizze explicou que o objetivo da Lei 13.146/2015, ao instituir o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

é assegurar e promover a inclusão social das pessoas com deficiência física ou psíquica e garantir o exercício de 

sua capacidade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

 

Segundo ele, a nova legislação trouxe alterações significativas para o Código Civil no tocante à capacidade das 

pessoas naturais – entre elas, a revogação dos incisos II e III do artigo 3°, os quais consideravam absolutamente 

incapazes aqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tivessem o necessário discernimento para a 

prática dos atos da vida civil e os que não pudessem exprimir sua vontade, mesmo em razão de causa transitória. 

 

"A partir da entrada em vigor da Lei 13.146/2015, que ratifica a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, somente são consideradas absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os 

atos da vida civil os menores de 16 anos", afirmou. 

 

Novo sistema 

 

O relator lembrou que o artigo 84, parágrafo 3º, do estatuto estabelece que o instituto da curatela da pessoa com 

deficiência constitui medida protetiva extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada 

caso, e durará o menor tempo possível. 

 

Nesse sentido, Bellizze ressaltou que a curatela deve afetar tão somente os atos relacionados aos direitos de 

natureza patrimonial e negocial, não abrangendo todos os atos da vida civil, tais como "o direito ao próprio corpo, 

à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto" (artigo 85). 

 

No caso em julgamento, o ministro verificou que o laudo pericial psiquiátrico foi contundente ao diagnosticar a 

impossibilidade do idoso para gerir sua pessoa e administrar seus bens e interesses. Embora a sentença tenha 

sido fundamentada na nova legislação, o magistrado observou que o juízo de primeiro grau declarou o idoso 

absolutamente incapaz, nos termos do então revogado artigo 3°, II, do Código Civil. 



   
 

   
 

 

Para o magistrado, diante do novo sistema de incapacidades promovido pela Lei 13.146/2015, é necessária a 

modificação do acórdão recorrido, a fim de declarar a incapacidade relativa do idoso, conforme as novas 

disposições do artigo 4º, III, do Código Civil. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator proíbe que Igreja Universal implante estacionamento em área tombada de Belo 

Horizonte 

Em decisão cautelar, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sérgio Kukina atendeu pedido do Ministério 

Público de Minas Gerais e determinou que a Igreja Universal do Reino de Deus se abstenha de implantar – 

mesmo que a título gratuito – estacionamento de veículos em uma área tombada de Belo Horizonte que está sob 

litígio no âmbito de ação civil pública. 

Caso a decisão seja descumprida, o magistrado advertiu a instituição sobre a possibilidade de cometimento de 

ato atentatório à dignidade da Justiça, passível de aplicação de multa de até 20% do valor da causa, nos termos 

do artigo 77, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil de 2015. 

A decisão cautelar vale para o curso da ação, até que sobrevenha decisão contrária ou da Primeira Turma no 

agravo interno no REsp 1.690.956, cujo objeto é exatamente a ação civil pública na qual o Ministério Público 

questionou a demolição empreendida pela Universal, sem prévia autorização, de imóveis localizados na capital 

mineira que, em virtude de seu valor histórico e cultural, eram protegidos pelo poder público e, posteriormente, 

foram classificados como patrimônios tombados. 

O pedido de condenação da instituição religiosa foi julgado procedente em primeira instância, tendo sido 

reformado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) apenas para reduzir o valor de indenização por dano 

moral e coletivo para R$ 5 milhões. O tribunal também determinou que a igreja construísse um memorial na área 

em que os imóveis foram demolidos. 

Estacionamento interfere na área tombada 

Em análise de recurso especial interposto pela Universal, Sérgio Kukina reformou o acórdão do TJMG para anular 

o processo a partir da juntada de nota técnica, ressalvando-se os atos judiciais cuja repetição fosse considerada 

desnecessária. 

Contra a decisão monocrática, o MP apresentou agravo interno – ainda pendente de apreciação – e, em pedido 

de tutela de urgência, argumentou que, de acordo com a Secretaria Municipal de Cultura de Belo Horizonte, a 

igreja pretende utilizar a área em litígio como um estacionamento gratuito para os fiéis que frequentam os cultos. 
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Segundo o Ministério Público, o uso da área como estacionamento interfere na estrutura tombada que ainda 

permanece preservada, além de inviabilizar a construção de memorial na parte frontal dos imóveis demolidos, 

conforme determinação do TJMG. 

Preservação dos bens remanescentes 

O ministro Sérgio Kukina apontou que, embora a Universal tenha obtido parcial êxito até o momento no recurso 

interposto no STJ, o MP tem razão no tocante à sua preocupação sobre possível alteração no imóvel objeto do 

litígio. 

Segundo o magistrado, o eventual descuido no uso da área pelas centenas de fiéis que estacionassem os seus 

veículos no local traria a potencial possibilidade de danificar os bens remanescentes da demolição ordenada pela 

instituição. 

 

"Em tal cenário, descortina-se de conveniência, por ora, a preservação do estado atual da área afetada, em 

harmonia com a diretriz contida no artigo 77, inciso VI, do CPC, que exorta cada um dos partícipes do processo 

a "não praticar inovação ilegal no estado de fato de bem ou direito litigioso, cuja indevida conduta, acaso 

consumada, poderá prejudicar a própria utilidade da decisão que vier a ser proferida no processo", apontou o 

ministro ao deferir o pedido de urgência. 

 
Leia a notícia no site 

 

Imposto de Renda incide sobre pagamento de plantões médicos, reafirma Segunda Turma 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Amapá 

(TJPA) que negou a uma médica do serviço público estadual a suspensão do desconto relativo ao Imposto de 

Renda sobre as verbas recebidas a título de plantões médicos e sobreavisos. 

Para o colegiado – do mesmo modo como entendeu o tribunal local –, os pagamentos dos plantões médicos são 

habituais, comutativos e de caráter eminentemente retributivo do serviço prestado todo mês, não tendo o objetivo 

de ressarcir qualquer gasto ou despesa extraordinária realizada pelo servidor. 

No recurso em mandado de segurança, a médica alegou que teria direito líquido e certo à suspensão dos 

descontos com base em lei estadual que classifica a verba dos plantões como de natureza indenizatória. 

 

Natureza jurídica 

 

O ministro Mauro Campbell Marques, relator do recurso, apontou que o acórdão do TJAP está de acordo com a 

jurisprudência do STJ, no sentido de que a lei estadual, apesar de considerar indenizatória a verba 

correspondente aos plantões, não altera a sua natureza jurídica para fins de Imposto de Renda. 

"Com efeito, a verba assim instituída se assemelha àquela paga por horas extras aos demais trabalhadores da 

iniciativa privada ou servidores públicos, constituindo, evidentemente, remuneração, pois corresponde à paga 
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pelo serviço prestado fora dos horários habituais. Para esses casos (hora extra), é pacífica a jurisprudência deste 

STJ no sentido da incidência do Imposto de Renda", concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso em 

mandado de segurança. 

 
Leia a notícia no site 

 
 

Marca Visa pode continuar a ser usada em laticínio, confirma Segunda Seção 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, julgou improcedente ação rescisória 

ajuizada por Visa International Service Association e Visa do Brasil Empreendimentos Ltda. contra acórdão da 

Terceira Turma que negou pedido de proteção especial da marca Visa, diante da ausência de declaração que a 

reconhecesse como de alto renome. 

 

No julgamento do REsp 951.583, os ministros da turma, com base no princípio da especialidade, concluíram pela 

possibilidade de existência da marca Visa Laticínios – de uma empresa da indústria alimentícia de Minas Gerais 

–, por não verificarem risco de confusão entre os consumidores quanto à origem dos produtos ou serviços. 

Na ação rescisória, as empresas do grupo Visa alegaram que o acórdão da Terceira Turma violou a legislação, 

por condicionar a proteção especial de sua marca à renovação do registro como marca notória, nos termos 

do artigo 67 da Lei 5.772/1971 (revogada pela Lei 9.279/1996), ignorando que o artigo 233 da Lei 9.279/1996 

proibiu expressamente a prorrogação de registros com esse status. 

 

Marca notória 

Para a relatora, ministra Isabel Gallotti, o fundamento jurídico do acórdão rescindendo foi o fato de não ter havido 

renovação do registro de marca notória e de não haver, na época, o reconhecimento de marca de alto renome 

em favor das empresas de cartão de crédito. 

A ministra explicou que a determinação trazida pelo artigo 233 da Lei 9.279/1996 – de que os pedidos de 

declaração de notoriedade fossem arquivados e as declarações já concedidas pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) permanecessem em vigor pelo prazo de vigência restante – fez com que as marcas 

notórias continuassem valendo até o término do prazo que a lei anterior conferia (dez anos), mas sem 

prorrogação, "porque a nova lei não permitiu". 

Assim, segundo a magistrada, após o vencimento da declaração de marca notória, a empresa interessada deveria 

dar início ao procedimento para obter o reconhecimento de sua marca como de alto renome, nos termos do artigo 

125 da Lei 9.279/1996, da Resolução INPI/PR 107/2013 e anteriores, bem como do Manual de Marcas do INPI. 

Porém, segundo Isabel Gallotti, não foi isso o que ocorreu na hipótese analisada. 

De acordo com a ministra, as informações do processo dão conta de que, durante a vigência do registro da marca 

notória, não estavam comprovadamente preenchidos os requisitos legais para a proteção especial em todas as 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F01072021-Imposto-de-Renda-incide-sobre-pagamento-de-plantoes-medicos--reafirma-Segunda-Turma.aspx&data=04%7C01%7C%7C7ff862afe4114a14648c08d93d5158e1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637608241875785859%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=3UtLk6Tl1s4reeaNz5PoOzaNzzlzAzjbZEOuXIPJSfk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fprocesso.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D923745%26num_registro%3D200701107246%26data%3D20091117%26peticao_numero%3D-1%26formato%3DPDF&data=04%7C01%7C%7C7ff862afe4114a14648c08d93d5158e1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637608241875795815%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=tPQvEBHsDE56PlEWKOYCZJ%2BKK6mz6vqumwf%2BdCGX9U8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl5772.htm%23art67&data=04%7C01%7C%7C7ff862afe4114a14648c08d93d5158e1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637608241875795815%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=OKCg%2FZeZB4ApGmJob2QXf9qQrEEWk0HqY%2BfuYyFuQKA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl9279.htm%23art233&data=04%7C01%7C%7C7ff862afe4114a14648c08d93d5158e1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637608241875805765%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=hzIma0w%2ByS9IKXZLliuesA%2FnCY%2BM1ulUlF41Gvz1QKU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl9279.htm%23art125&data=04%7C01%7C%7C7ff862afe4114a14648c08d93d5158e1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637608241875805765%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=nIGBfwvK%2BPCb2thmnc4WHeOdFkZRby2g%2FGZ62UPT1AA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl9279.htm%23art125&data=04%7C01%7C%7C7ff862afe4114a14648c08d93d5158e1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637608241875805765%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=nIGBfwvK%2BPCb2thmnc4WHeOdFkZRby2g%2FGZ62UPT1AA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Finpi%2Fpt-br%2Fservicos%2Fmarcas%2Farquivos%2Flegislacao%2FRES_1072013_alteradapela_RES_172_2016.pdf&data=04%7C01%7C%7C7ff862afe4114a14648c08d93d5158e1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637608241875805765%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Ti6ECyrTdGGvB1UwuYlKOLRfyqMEAjN7LHLplgBS0wg%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fmanualdemarcas.inpi.gov.br%2F&data=04%7C01%7C%7C7ff862afe4114a14648c08d93d5158e1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637608241875815723%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=1uxYh1DaBdvXA2xypVvd%2BwRNYiDdnAZBSs7Z%2Ft3SoYU%3D&reserved=0


   
 

   
 

classes. Além disso, ao tempo da entrada em vigor da nova lei, não havia declaração pelo INPI de alto renome 

para a marca Visa. 

Procedimento específico 

Isabel Gallotti explicou que, apesar de alguns precedentes do STJ tratarem marca notória e alto renome como 

mera continuidade sob nova denominação, o artigo 233 da Lei 9.279/1996, ao estabelecer a proibição da 

prorrogação de declaração de notoriedade, aponta para a extinção do instituto antigo. Para ela, do mesmo modo, 

a retirada da ressalva anteriormente constante do artigo 67 também corrobora a diferenciação dos institutos. 

"Fosse uma mera continuidade do mesmo instituto sob novo nome, a lei nova certamente não impediria a 

prorrogação e faria a ressalva de que as marcas notórias passariam a viger na prorrogação com o estatuto de 

marcas de alto renome", observou. 

A ministra disse ainda não haver impedimento para que, mesmo na vigência da marca notória, as empresas 

pedissem a declaração de alto renome. 

"Ao contrário do que sustenta a requerente, o reconhecimento do alto renome exige procedimento específico, 

inicialmente incidental e posteriormente por meio de requerimento", completou a relatora. 

Sem violação 

Isabel Gallotti frisou que a interpretação do artigo 233 da Lei 9.279/1996 aponta para a convivência, durante o 

período de transição, dos dois institutos, cada qual com seu grau de proteção, conforme estabelecido na lei que 

regula a concessão desses status. 

"Concedido o registro de marca notória na vigência da Lei 5.772/1971, perdurará até o seu fim com os elementos 

de proteção estabelecidos naquele diploma", afirmou. 

A relatora ressalvou, no entanto, que o instituto de marca notória não pode ser prorrogado justamente porque 

deixou de existir com a mudança legislativa, devendo ser feita a solicitação para o reconhecimento de marca de 

alto renome, nos termos da nova lei. 

A magistrada entendeu, assim, que não houve, no acórdão da Terceira Turma, nenhuma violação à literalidade 

do artigo 233 da Lei 9.279/1996, o que inviabiliza a pretensão de sua rescisão. 

 

Leia a notícia no site 
 

Na rescisão de plano de saúde coletivo, CDC impõe que beneficiários tenham alternativa 

para manter assistência 

Ao analisar ação de anulação de rescisão de contrato de plano de saúde coletivo empresarial, a Terceira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a operadora que optar pela não renovação do contrato com a 
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pessoa jurídica a que estão vinculados os beneficiários não tem a obrigação de mantê-los em plano individual ou 

familiar quando não existir essa opção em sua carteira de serviços. 

No entanto, acrescentou o colegiado, deve ser oferecida ao beneficiário a possibilidade de contratar novo plano 

de saúde, observado o prazo de permanência no anterior, sem o cumprimento de novos períodos de carência ou 

de cobertura parcial temporária, e sem custo adicional pelo exercício do direito. 

Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, a resolução da controvérsia exige a análise conjunta das regras 

contidas no Código de Defesa do Consumidor e na Lei 9.656/1998, com a regulamentação dada pela Resolução 

Consu 19/1999. 

"De um lado, a Lei 9.656/1998 e seus regulamentos autorizam a operadora do seguro de saúde coletivo 

empresarial a não renovar o contrato; de outro lado, o CDC impõe que os respectivos beneficiários, que 

contribuíram para o plano, não fiquem absolutamente desamparados, sem que lhes seja dada qualquer outra 

alternativa para manter a assistência a sua saúde e de seu grupo familiar", afirmou a relatora. 

Plano coletivo 

O caso teve origem em ação de anulação de rescisão de contrato ajuizada por usuários do plano de saúde em 

face da Unimed Seguros Saúde S/A, na qual se pretendeu a manutenção do contrato de saúde coletivo 

empresarial ou a migração para plano familiar ou individual, sem carências e nas mesmas condições do plano 

anterior. 

A sentença julgou procedente o pedido, para determinar que a operadora assegurasse a continuidade da 

prestação dos serviços de assistência à saúde discutida nos autos, mediante migração do plano coletivo 

anterior/rescindido para a modalidade individual e/ou família. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerias confirmou a sentença sob o argumento de que, embora a não renovação 

do contrato seja um direito da operadora de saúde, mediante notificação prévia (artigo 13, parágrafo único, inciso 

II da Lei 9.656/1998), ao beneficiário deve ser oportunizada a migração para um plano de natureza individual ou 

familiar oferecido pela estipulante, nos termos do artigo 1º da Resolução CONSU 19/1999. 

No recurso especial apresentado ao STJ, a Unimed defendeu a legalidade da rescisão do contrato coletivo e a 

inexistência de obrigatoriedade de migração dos beneficiários para contrato individual ou familiar, em razão de 

não comercializar essa modalidade, devido à suspensão da Agência Nacional de Saúde (ANS). 

 
Vulnerabilidade do consumidor 
 
Segundo a ministra Nancy Andrighi, no âmbito jurisdicional, a edição da Súmula 608 pelo STJ confirmou que a 

ANS, no exercício de seu poder normativo e regulamentar acerca dos planos de saúde coletivos (ressalvados os 

de autogestão, apenas), deve observar as regras do CDC. 

A relatora acrescentou que a interpretação literal do artigo 3º da Resolução CONSU 19/1999 agrava ainda mais 

a situação de vulnerabilidade do consumidor, além de favorecer o "exercício arbitrário", pelas operadoras de 
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seguro de saúde coletivo, do direito de não renovar o contrato celebrado – o que não é tolerado pelo CDC, ao 

qual as empresas também estão subordinadas. 

"O diálogo das fontes entre o CDC e a Lei 9.656/1998, com a regulamentação dada pela Resolução CONSU 

19/1999, exige uma interpretação que atenda a ambos os interesses: ao direito da operadora, que pretende se 

desvincular legitimamente das obrigações assumidas no contrato celebrado com a estipulante, corresponde o 

dever de proteção dos consumidores (beneficiários), que contribuíram para o seguro de saúde e cujo interesse é 

na continuidade do serviço", destacou. 

Portabilidade 

Para Nancy Andrighi, na ausência de norma legal expressa que resguarde o consumidor na hipótese de resilição 

unilateral do contrato coletivo pela operadora, deve ser reconhecido o direito à portabilidade de carências – 

permitindo, assim, que os beneficiários possam contratar um novo plano de saúde, observado o prazo de 

permanência no anterior, sem o cumprimento de novos períodos de carência ou de cobertura parcial temporária, 

e sem custo adicional pelo exercício do direito. 

Na hipótese julgada, a Terceira Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso especial para 

determinar que os beneficiários do plano de saúde coletivo sejam devidamente comunicados da data efetiva da 

extinção do vínculo contratual, a fim de que possam exercer o direito de requerer a portabilidade de carência – 

salvo se houver a contratação de novo plano de saúde pelo empregador. 

 
Leia a notícia no site 
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Corregedoria aprova norma para aprimorar acompanhamento de crianças e adolescentes 

acolhidos 

Seminário sobre pacto pela primeira infância na região Sul abre inscrições 

 

Fonte: CNJ 
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